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DECRETO Nº 18.335 
DE 14 DE JUNHO DE 2019. 

Institui o preço público e as regras para fins de 
utilização do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli 
Lucatto” e da área pública contígua para 
estacionamento, conforme estabelece e dá outras 
providências.  
PREFEITO EDINHO ARAÚJO, do Município de São 
José do Rio Preto, Estado de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e nos 
termos do art. 64, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município; 

D E C R E T A: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Da finalidade de uso da área 

Art. 1º - O Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” tem como destinação primária as atividades 
realizadas pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto e os eventos com foco no agronegócio 
promovidos pelo município ou órgãos públicos de outras esferas, ou ainda por entidades, cooperativas, 
instituições ou associações envolvidas com o setor do agronegócio, desde que legalmente instituídas e 
reconhecidas. 
§ 1º - Para os fins deste regulamento agronegócio é toda relação empresarial envolvendo a cadeia 
produtiva agrícola ou pecuária, de quaisquer modalidades ou espécies, abrangendo o conjunto de 
operações do trabalho no campo até a comercialização.  
§ 2º - Entende-se como eventos do agronegócio: exposições, mostras, feiras, leilões, congressos, 
seminários, palestras, treinamentos, workshops, dias de campo, cursos e reuniões com temas de 
interesse e de fomento ao setor.  
Art. 2º - O Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” e a área contígua para estacionamento 
poderão ter seu uso autorizado a entidades regularmente instituídas, sejam as integrantes do segmento 
do agronegócio, como também outras entidades, associações, empresas e organizações de outros 
segmentos.  
§ 1º - A outorga do uso se dará por meio de assinatura de Termo de Autorização de Uso mediante 
pagamento do preço público e outras obrigações, conforme Anexo I deste Decreto  
§ 2º - É vedada a outorga do uso do Recinto de Exposições ou de quaisquer das áreas que o compõem, 
conjunta ou separadamente, a pessoa física.  

Seção II 
Das áreas 

Art. 3º - A delimitação e identificação das áreas para uso no Recinto de Exposições “Alberto Bertelli 
Lucatto” e estacionamento, obedecerão aos dispostos no croqui do Anexo II deste Decreto. 
Art. 4º - Para a escolha das áreas pelo requerente deverão ser observadas as características de cada 
uma, adequação ao tipo de evento e a classificação do porte do evento, conforme tabela 1: 
Tabela 1 
 

Área Identificação croqui 
(Anexo II) 

Tipo de Evento usualmente 
realizado 

Porte do 
evento 

Área I Rancho do Tropeiro  Coqueteis; 
 Almoços ou jantares diversos;  
 Queima do alho e similares;  
 Shows / eventos de médio 

porte; 
 Eventos com foco no 

agronegócio. 

 Médio 

Área II Auditório  Palestras; 
 Treinamentos; 

 Até 200 
lugares 



 
 Workshops; 
 Congressos; 
 Seminários; 
 Cursos. 

Área III Caboclão  Coquetéis; 
 Almoços e Jantares diversos. 

 Médio 

Área IV Galpão Fábio 
Meirelles 

 Eventos diversos de médio 
porte. 

 Médio 

Área V Paralela Rua Daniel 
Antonio de Freitas 

 Eventos diversos de médio e 
grande portes. 

 Médio 
 Grande 

Área VI Paralela Av. João 
Batista Vetorazzo 

 Eventos diversos de médio e 
grande portes. 

 Médio 
 Grande 

Área VII Paralela Av. 
Fernando Bonvino 

 Eventos diversos de médio e 
grande portes. 

 Médio 
 Grande 

Área VIII Todo o Recinto de 
Exposições 

 Eventos diversos de médio e 
grande porte. 

 Médio 
 Grande 

Área IX Estacionamento  Área exclusiva para 
estacionamento quando em 
conjunto com o uso de 
outra(s) área(s). 

 A área pode ser autorizada 
para uso independente de 
outra(s) área(s), quando da 
realização de eventos 
específicos compatíveis 
com a estrutura e 
características do local, 
sendo proibido o uso para 
realização de shows de 
qualquer porte e natureza. 

 

 
Parágrafo único - A classificação de porte dos eventos será por meio das seguintes estimativas: 
I - médio porte: até 3.000 pessoas/dia, 
II - grande porte: acima de 3.000 pessoas/dia. 
Art. 5º - Poderão ser autorizados eventos no mesmo período, em áreas distintas do Recinto de 
Exposições “Alberto Bertelli Lucatto”, desde que um não interfira na realização do outro, o que será 
analisado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento por meio de seu corpo técnico. 
Art. 6º - Quando o requerente solicitar o uso de mais de uma área, os valores dos preços públicos 
destas se somarão. 
Art. 7º - Os pagamentos referentes a autorização de uso das áreas do Recinto de Exposições “Alberto 
Bertelli Lucatto”, incluindo os valores correspondentes a energia elétrica e depósito de caução para 
limpeza e danos, serão efetuados exclusivamente por meio de boletos bancários emitidos pela 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, obedecendo aos prazos previstos neste Decreto. 
Art. 8º - O Poder Público local, sempre que necessitar das áreas no Recinto de Exposições “Alberto 
Bertelli Lucatto”, terá prioridade de uso, independente de requisições protocolizadas com data anterior 
para reserva do espaço. 
Parágrafo único - Caso o requerente já tenha efetuado a quitação dos valores referentes a reserva da 
área, os mesmos serão devolvidos. 
 

Seção III 
Das regras específicas para a autorização de uso da Área IX - Estacionamento 

Art. 9º - A Área IX é exclusiva para uso como estacionamento quando autorizada para uso em conjunto 
com outra(s) área(s) do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” para o mesmo autorizatário, não 
incidindo, neste caso, cobrança individual de energia elétrica e depósito de caução para limpeza e danos 
sobre a área. 
§1º - A Área IX poderá ser autorizada para uso independente de outra(s) área(s), quando da realização 
de eventos específicos compatíveis com a estrutura e características do local, sendo proibido o uso para 
shows de qualquer porte e natureza. 
§2º - Quando autorizada para uso independente de outra(s) área(s), incidirá a cobrança dos valores 
previstos no Anexo I deste Decreto, inclusive com a cobrança de energia elétrica e depósito de caução 
para limpeza e danos. 



 
§3º - A Área IX não poderá ser sublocada a terceiros pelo autorizatário do evento. 
§4º - O autorizatário poderá ceder a área de estacionamento para exploração por entidades beneficentes 
cujos recursos arrecadados com a gestão do espaço sejam revertidos aos projetos da entidade. 
§5º - A seção da área para entidade beneficente não exime o autorizatário do pagamento dos valores 
estabelecidos no Anexo I deste Decreto. 
 

CAPÍTULO II 
DA REQUISIÇÃO PARA AUTORIZAÇÃO DE USO DA(S) ÁREA(S) 

Seção I 
Dos documentos necessários 

Art. 10 - O interessado deverá protocolizar requerimento de reserva para utilização de área(s) do 
Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” e/ou área contígua para estacionamento, 
preferencialmente no Poupatempo, à Rua Antônio de Godoy, 3033 - Centro, conforme modelo no Anexo 
III ou modelo no Anexo IV, de acordo com o enquadramento do evento. 
§1º - O requerimento deverá ser protocolizado com o mínimo de 90 (noventa) e no máximo de 180 
(cento e oitenta) dias de antecedência da data prevista para o evento. 
§2º - O prazo previsto no §1º poderá ser inferior a 90 (noventa) dias desde que a(s) área(s) solicitada(s) 
esteja(m) disponível(is) para outorga da autorização e, após análise e parecer dos técnicos da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Abastecimento, o titular da Pasta entender que a autorização pretendida não 
atrapalhará o bom andamento dos trabalhos e programação da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento. 
§3º - Os protocolos realizados a partir de 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à data do evento, em 
caso de deferimento, terão condições de pagamento específicas, conforme regramento previsto neste 
Decreto. 
Art. 11 - É obrigatória a apresentação dos seguintes documentos anexos ao requerimento para 
utilização de área: 
I - cópia do RG e do CPF do representante legal da empresa ou entidade organizadora; 
II - cópia do comprovante de endereço da empresa ou entidade organizadora; 
III - cópia do Contrato Social/Estatuto Social e Cartão CNPJ da empresa ou entidade organizadora; 
IV - cópia da ata de eleição da Diretoria em exercício, quando for o caso; 
V - C.N.D. - Certidão Negativa de Débito perante a Municipalidade; 
VI - cópia da Lei ou Certidão de Declaração de Utilidade Pública Federal, Estadual ou Municipal (em 
caso de entidades declaradas de utilidade pública). 
 

Seção II 
Dos casos previstos para isenção de pagamento do preço público para uso da(s) área(s) 

Art. 12 - Poderão ser isentos do pagamento do preço público relativo ao uso da(s) área(s) pretendida(s), 
após análise e parecer do corpo técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e 
verificação de disponibilidade de data e respectiva(s) área(s), as seguintes pessoas jurídicas: 
I -  organizadores diversos dotados de personalidade jurídica, quando da realização de eventos voltados 
ao desenvolvimento e fomento do agronegócio no município e região, mediante apresentação de 
programação das atividades e justificativa (modelo Anexo IV); 
II - organizadores diversos dotados de personalidade jurídica, quando da realização de eventos com 
atividades comprovadamente de interesse público e gratuitas à população, mediante apresentação de 
programação das atividades e justificativa (modelo Anexo IV); 
III - entidades declaradas de Utilidade Pública que requeiram área para realização de evento no Recinto 
de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto”, mesmo com cobrança de ingressos, desde que comprovem a 
destinação beneficente do mesmo (modelo Anexo IV); 
IV - órgãos vinculados ao Poder Público, em qualquer esfera e instância, mediante apresentação de 
programação das atividades e justificativa (modelo Anexo IV). 
 
§1º - A isenção de pagamento do preço público para uso da(s) área(s) no Recinto de Exposições 
“Alberto Bertelli Lucatto” e/ou estacionamento, não exime o requerente do pagamento dos valores 
correspondentes a energia elétrica e do depósito de caução para limpeza e danos, conforme Anexo I 
deste Decreto. 
§2º - Para os isentos, conforme previsto no caput do artigo 12, o valor referente a energia elétrica será 
fixado conforme Anexo I deste Decreto, independentemente da classificação de porte e tipo de evento. 
§3º - A isenção do pagamento para uso da(s) área(s) prevista neste artigo não exime o requerente do 
cumprimento das demais obrigações deste Decreto ou das cláusulas do respectivo Termo de 
Autorização de Uso. 
 



 
Seção III 

Do trâmite para análise 
Art. 13 – Antes do definitivo deferimento do pedido, o requerimento protocolizado pela entidade 
interessada obedecerá ao seguinte trâmite na Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento: 
I - análise pelos técnicos do Departamento Administrativo e de Execução Orçamentária do requerimento 
protocolizado e dos documentos solicitados no artigo 11 deste Decreto; 
II - verificação da disponibilidade da(s) área(s) e da(s) data(s) solicitada(s) no requerimento; 
III - emissão de parecer técnico pelos funcionários efetivos do Departamento Administrativo e de 
Execução Orçamentária com a planilha de cálculo de valores do preço público para uso da(s) área(s) e 
dos valores referentes a energia elétrica e depósito de caução para limpeza e danos, anexada ao 
processo, para análise do Secretário titular da pasta. 
§1º - No caso de constatação de irregularidades nos documentos entregues pelo requerente, será aberto 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para as devidas correções documentais.  
§2º - A não apresentação dos documentos ou justificativa de atraso de entrega com pedido de 
prorrogação por igual período, acarretará no arquivamento do requerimento. 
Art. 14 - Em caso de requerimentos protocolizados solicitando o uso do local em períodos ou cuja 
utilização diga respeito a áreas coincidentes ou parte delas, o Secretário Municipal de Agricultura e 
Abastecimento obedecerá aos seguintes critérios para desempate: 
I - tradição do evento e número de edições realizadas no Recinto de Exposições; 
II - histórico das reservas de área(s) pelo organizador e efetiva realização do evento; 
III - evento requerido que historicamente gere mais recursos ao município, seja em relação ao valor de 
locação da área, como em recolhimento de ISSQN; 
IV - data do protocolo. 
Parágrafo único - O desempate levará em conta a análise conjunta dos quatro incisos previstos neste 
artigo, sendo que a decisão final do titular da Secretaria de Agricultura e Abastecimento sempre 
observará o princípio constitucional da isonomia, seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração, os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade e da probidade administrativa. 
 

CAPÍTULO III 
DOS PAGAMENTOS PARA AUTORIZAÇÃO DE USO DA(S) ÁREA(S) 

Seção I 
Do deferimento para o uso pretendido 

Art. 15 - Cumpridas todas as exigências e trâmites previstos no Capítulo II deste Decreto, compete única 
e exclusivamente ao Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento deferir ou indeferir o 
requerimento de reserva de área(s). 
Art. 16 - Em caso de deferimento, serão emitidos pela Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento os boletos bancários para efetivação dos pagamentos devidos, conforme preço público e 
outras obrigações fixados no Anexo I deste Decreto. 
§1º - O valor do preço público estabelecido no Anexo I terá um desconto em 50% (cinquenta por cento) 
por dia reservado, a partir do terceiro dia de locação consecutiva, não incidindo tal desconto sobre os 
valores dos dois primeiros dias de utilização. 
§2º - O desconto é aplicado apenas no valor do preço público para uso da(s) área(s) não incidindo sobre 
os valores correspondentes a energia elétrica e depósito de caução para limpeza e danos. 
§3º - A regra de desconto não se aplica a Área IX - Estacionamento, onde incidirá o valor previsto no 
Anexo I conforme porte do evento e por dia de reserva. 
 
§4º - Em caso de indeferimento do pedido de uso de área, o processo será arquivado. 

 
Seção II 

Dos valores devidos, prazos e comprovantes de pagamento a serem apresentados 
Art. 17 - Após deferimento do requerimento de reserva de área(s), serão emitidos os seguintes boletos 
bancários, os quais deverão ter seus comprovantes de pagamento apresentados na Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento: 
I - boleto, a título de reserva, de 50% do valor total do preço público para uso da(s) área(s) solicitada(s), 
com vencimento para 07 (sete) dias úteis da data de emissão, devendo o comprovante ser apresentado 
à Secretaria de Agricultura e Abastecimento para efetivação da reserva e publicação de extrato de 
reserva em local próprio no site oficial do município; 
II - boleto para pagamento do valor restante do preço público para uso da(s) área(s), com vencimento 
para até 30 (trinta) dias antes da data de realização do evento, completando assim o preço público total 
para a utilização do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto”; 



 
III - boletos referentes a energia elétrica e ao depósito de caução para limpeza e danos, com vencimento 
para até 30 (trinta) dias antes da data de realização do evento; 
§1º - Não serão emitidos os boletos bancários para pagamento do preço público devido em função da 
utilização da(s) área(s) previstos no inciso I e II deste artigo, para os requerentes considerados isentos, 
conforme artigo 12 deste decreto, devendo os mesmos efetuarem o pagamento dos valores referentes a 
energia elétrica e o depósito de caução, conforme inciso III. 
§2º - Os protocolos realizados entre 45 (quarenta e cinco) e 31 (trinta e um) dias anteriores a data do 
evento, terão o vencimento do pagamento da taxa de reserva sempre para o primeiro dia útil após a 
emissão do boleto, sendo o pagamento dos boletos referentes ao valor total de uso da área, energia 
elétrica e depósito de caução para limpeza e danos, com vencimento para 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do evento. 
§3º - Para os eventos requeridos e deferidos em prazos a partir de 30 (trinta) dias da data da sua 
realização, todos os pagamentos previstos nos incisos deste artigo deverão ser realizados no primeiro 
dia útil após a emissão dos boletos bancários. 
Art. 18 - Para os requerentes que reservarem as áreas V, VI, VII ou VIII, para eventos considerados de 
grande porte, com a realização de shows, além das obrigações previstas neste Decreto, deverão locar e 
instalar geradores, sendo obrigatória a utilização dos mesmos durante o evento. 
Parágrafo único - O requerente deverá apresentar o comprovante de locação dos geradores para que 
seja efetivada a autorização de uso do espaço. 
 

Seção III 
Do não pagamento, da desistência e da alteração de data e/ou área(s). 

Art. 19 - O não pagamento da reserva no prazo estabelecido no artigo 17, I, de 7 (sete) dias úteis da 
emissão do boleto, implicará na perda da data de reserva e a inscrição em dívida ativa do município. 
Parágrafo único - Com o cancelamento da reserva por motivo de não pagamento, o requerente ficará 
ainda obrigado ao pagamento do preço total, sendo passíveis de cancelamento apenas os boletos 
referentes a energia elétrica e depósito de caução. 
Art. 20 - Caso o organizador do evento formalize a desistência da reserva antes do vencimento do boleto 
de reserva, todos os boletos emitidos serão cancelados.  
§1º - Caso haja desistência após o pagamento do boleto de reserva, o valor pago pela reserva não será 
devolvido, ficando o autorizatário obrigado ao pagamento do preço total. 
§2º - Caso haja desistência em prazo igual ou inferior a 30 (trinta) dias da data do evento, além da 
obrigação do pagamento do valor total do uso da(s) área(s), haverá a incidência de multa 
correspondente ao valor total da locação. 
Art. 21 - No caso da formalização ou não da desistência pelo autorizatário em período igual ou inferior a 
30 (trinta) dias da data do evento e com a confirmação da não realização do evento, serão passíveis de 
devolução os valores pagos a título de energia elétrica e o depósito de caução para limpeza e danos, 
que deverão ser requeridos à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, não eximindo o 
autorizatário do pagamento da multa prevista no §2º do artigo 20. 
Tabela 2 
 

 PRAZOS 
BOLETO 50% 

RESERVA 
USO ÁREA 

BOLETO $ 
RESTANTE 
USO ÁREA 

BOLETO $ 
ENERGIA 
ELÉTRICA 

BOLETO $ 
CAUÇÃO 

MULT
AS 

VENCIMENT
OS 

 07 DIAS 
ÚTEIS 

30 DIAS 
ANTES 

EVENTO 

30 DIAS 
ANTES 

EVENTO 

30 DIAS 
ANTES 

EVENTO 

 

DESISTÊNCI
A POR NÃO 
PAGAMENT
O (art. 19) 

--------- DÍVIDA ATIVA PAGAMENTO 
DEVIDO 

CANCELAME
NTO 

CANCELA
MENTO ------- 

DESISTÊNCI
A 

FORMALIZA
DA 

ANTES DO 
VENCIMENT

O E 
PAGAMENT

O DO 
BOLETO 

ATÉ 06 
DIAS 

ÚTEIS 

CANCELAME
NTO BOLETO 

CANCELAME
NTO BOLETO 

CANCELAME
NTO BOLETO 

CANCELA
MENTO 
BOLETO 

------- 



 
RESERVA 
USO ÁREA  

(art. 20) 

DESISTÊNCI
A 

FORMALIZA
DA DEPOIS 

DO 
PAGAMENT

O DO 
BOLETO DE 
RESERVA 
USO ÁREA  

(art. 20, § 1º) 

A PARTIR 
DO DIA DO 
VENCIMEN

TO DO 
BOLETO / 

ATÉ 31 
DIAS 

ANTES DO 
EVENTO 

SEM 
DEVOLUÇÃO 

PAGAMENTO 
DEVIDO  

CANCELAME
NTO BOLETO 

CANCELA
MENTO 
BOLETO 

SEM 
MULTA 

DESISTÊNCI
A 

FORMALIZA
DA OU NÃO 
EM PRAZO 
IGUAL OU 

INFERIOR A 
30 DIAS DA 
DATA DO 
EVENTO 

(art. 20, § 2º) 

IGUAL OU 
INFERIOR 
30 DIAS 

ANTES DO 
EVENTO 

SEM 
DEVOLUÇÃO 

SEM 
DEVOLUÇÃO  DEVOLUÇÃO  DEVOLUÇ

ÃO  
COM 

MULTA 

 
Seção IV 

Da alteração de data e/ou área(s) 
Art. 22 - O autorizatário poderá requerer a alteração da data para uso da(s) área(s) em até 45 (quarenta 
e cinco) dias anteriores a data originalmente reservada para o uso, ficando isento de novo recolhimento 
do valor de reserva, desde que não tenha aumento no valor total do preço público. 
§1º - Em caso de deferimento do pedido para alteração de data, o preço público cobrado será sempre o 
maior em relação ao período previamente requerido e o novo período solicitado, sendo emitido o boleto 
referente à diferença conforme a necessidade. 
 
§2º - O requerimento de alteração de data poderá ou não ser deferido, conforme disponibilidade de 
agenda e análise técnica da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. 
§3º - A solicitação de alteração de data para uso da(s) área(s) reservada(s) em período inferior aos 45 
(quarenta e cinco) dias previstos no caput deste artigo, acarretará nova cobrança de pagamento da taxa 
de reserva, não sendo restituído, em qualquer hipótese, o pagamento de reserva já realizado, nem será 
dispensada a quitação de débitos já implantados. 
§4º - Pedidos de alteração de data com diminuição de dias de uso da(s) área(s), não terão valores 
restituídos, devendo o autorizatário efetuar o pagamento dos valores inicialmente calculados para o 
período. 
Art. 23 - O autorizatário poderá requerer a alteração de área(s) para realização do evento em até 45 
(quarenta e cinco) dias anteriores a data reservada para o evento podendo a solicitação ser ou não 
atendida pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, sendo isento de novo pagamento de reserva, 
desde que não tenha aumento do valor total do preço público. 
§1º - Em caso de deferimento do pedido para alteração de área(s), o preço público cobrado será sempre 
o maior em relação à área inicialmente requerida e a nova área pleiteada, sendo emitido o boleto 
referente a diferença conforme a necessidade. 
§2º - Não serão, em hipótese alguma, restituídos os valores ao autorizatário em caso de mudança para 
área com preço público menor do que o da área originalmente reservada. 
§3º - A solicitação de alteração de área(s) reservada(s) em período inferior aos 45 (quarenta e cinco) 
dias previstos no caput deste artigo, acarretará nova cobrança de pagamento de taxa de reserva, não 
sendo restituído, em qualquer hipótese, o pagamento de reserva já realizado, nem será dispensada a 
quitação de débitos já implantados. 
Art. 24 - O autorizatário poderá requerer a alteração de data e/ou da área apenas 01 (uma) vez. 



 
 

CAPÍTULO IV 
DOS DEMAIS VALORES, LICENÇAS E OBRIGAÇÕES DO AUTORIZATÁRIO 

Art. 25 - O deferimento da autorização para utilização de área(s) do Recinto de Exposições “Alberto 
Bertelli Lucatto” refere-se somente ao uso do espaço público, ficando o autorizatário responsável pelo 
recolhimento dos demais valores que venham a incidir na realização do evento, providenciar as licenças 
exigidas pelos órgãos competentes, assim como a retirada do alvará de licença extraordinária emitido 
pela Secretaria Municipal da Fazenda autorizando a realização do mesmo. 
§ 1º - Durante a vigência da autorização de uso, o autorizatário deverá cumprir todas as obrigações 
legais e normativas vigentes, especialmente aquelas referentes a(ao): 
I - limpeza, manutenção e conservação do bem público;  
II - segurança dos frequentadores do evento e estruturas do local;  
III - socorro, incêndio e atendimento de saúde e de emergência dos frequentadores;  
IV - desvios de trânsito e acesso ao evento;  
V - observância das restrições quanto à frequência, ingresso ou permanência de menores no evento 
pretendido;  
VI - respeito às limitações relativas à; emissões de poluentes diversos, de efluentes líquidos e de 
propagação sonora, mantendo-as em níveis aceitáveis para o local;  
VII - responsabilidade técnica pelas estruturas montadas.  
§ 2º - Além de observar as obrigações previstas pela Legislação federal, estadual e municipal, a 
organização do evento na pessoa da entidade requerente compromete-se ainda, salvo autorização 
expressa em contrário, a devolvê-lo ao Município dentro do prazo previsto e nas mesmas condições em 
que inicialmente se encontrava. 

CAPÍTULO V 
DA ASSINATURA DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Art. 26 - Apenas após apresentação de todos os comprovantes dos pagamentos previstos no Capítulo III 
do presente Decreto, a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento fará a emissão do Termo de 
Autorização de Uso do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” e/ou estacionamento (Anexo V), 
que deverá ser assinado pelo Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento e pelo autorizatário 
da(s) área(s). 
Parágrafo único - Após as assinaturas, a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento fará a 
publicação de extrato do Termo de Autorização de Uso no Diário Oficial do Município e a devida 
comunicação sobre a realização do evento às seguintes Secretarias Municipais: Fazenda; Meio 
Ambiente e Urbanismo; Desenvolvimento Econômico e Negócios de Turismo; Trânsito, Transportes e 
Segurança. 
Art. 27 - De posse do Termo de Autorização de Uso, o autorizatário deverá requerer junto à Secretaria 
Municipal da Fazenda a emissão do Alvará de Licença Extraordinária para a realização do evento, assim 
como atender as eventuais exigências das Secretarias Municipais citadas no parágrafo único do artigo 
26 deste Decreto. 
 

CAPÍTULO VI 
DO INÍCIO DA UTILIZAÇÃO DO BEM PÚBLICO E DO TÉRMINO DA AUTORIZAÇÃO 

Art. 28 - O início da utilização do bem público, após a publicação do ato de autorização, 
independentemente de qualquer outro ato especial, representará a concordância do autorizatário com 
todas as condições da autorização de uso estabelecidas pela autoridade competente. 
Art. 29 - O autorizatário poderá ter o prazo total de até 20 (vinte) dias para a montagem e desmontagem 
das estruturas do evento, excluindo-se desse prazo os dias reservados para a realização do evento. 
§1º - O prazo total de 20 (vinte) dias previsto no caput deste artigo poderá ser menor conforme a(s) 
área(s) reservada(s) e o porte do evento, cabendo ao Secretário Municipal de Agricultura e 
Abastecimento, juntamente com o autorizatário, em comum acordo, estabelecerem a quantidade de dias 
a serem utilizados para a montagem e para a desmontagem respectivamente, formalizando o acordado 
no Termo de Autorização de Uso. 
§2º - Nos casos de eventos comumente realizados no Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto”, o 
Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento levará em conta o histórico dos dias utilizados com 
a montagem e desmontagem das estruturas para a decisão final. 
§3º - O prazo total para montagem e desmontagem previsto no caput deste artigo, poderá ser prorrogado 
por igual período para a organização de eventos de grande porte conforme análise e tratativas entre o 
autorizatário e o Secretário titular da pasta, formalizando o acordado no Termo de Autorização de Uso. 
Art. 30 - A partir do primeiro dia previsto para a montagem, o autorizatário deverá fazer a retirada das 
chaves dos portões e edificações autorizadas para uso, no Departamento Administrativo e de Execução 
Orçamentária da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, devendo, neste ato, proceder à 



 
vistoria acompanhado de funcionário da pasta, atestando em Termo de Vistoria (Anexo VI) as condições 
da(s) área(s) recebida(s). 
Parágrafo único - O autorizatário assinará neste ato, Termo de Retirada de chaves, correntes e 
cadeados (Anexo VII), devendo restituí-los na vistoria de devolução da(s) área(s), e em caso de perda, 
substitui-los por novos, sob pena de não ter a caução para limpeza e danos devolvida. 
Art. 31 - É única e exclusivamente de responsabilidade do autorizatário a contratação de seguranças 
para cuidar da entrada e saída de pessoas na(s) área(s) autorizada(s), assim como cuidar da estrutura 
do evento e do bem público, desde o dia da retirada das chaves, até a devolução das mesmas. 
Parágrafo único - É expressamente proibido às pessoas vinculadas ao autorizatário, sejam elas 
fornecedoras, terceirizadas, parceiras, prestadoras de serviços, visitantes, ou outras, a utilização de 
portões de acesso ao Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” que não sejam aqueles 
identificados e autorizados no Termo de Retirada de Chaves, Cadeados e Correntes. 
Art. 32 - É única e exclusivamente de responsabilidade do autorizatário a colocação de tapumes e 
fechamentos delimitando as áreas autorizadas, obedecendo ao estabelecido no croqui de identificação 
(Anexo II). 
Parágrafo único - Os tapumes e fechamentos deverão ser instalados no início do trabalho de montagem 
das estruturas, sendo o autorizatário o único responsável pelo fluxo de pessoas na área e a fiscalização 
da execução dos serviços conforme as exigências legais que versam sobre a Segurança do Trabalho. 
Art. 33 - É expressamente proibido ao autorizatário fazer alterações na infraestrutura da(s) área(s) 
autorizada(s), devendo toda e qualquer intervenção ser previamente requisitada por requerimento 
próprio para a análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, e formalmente autorizada. 
Art. 34 - Estão proibidas aberturas de valas para serem utilizadas como fossas sépticas com a 
deposição dos dejetos humanos diretamente no solo, devendo o autorizatário, caso tenha necessidade, 
inserir os mecanismos de recolhimento, armazenamento e limpeza conforme legislação ambiental e 
sanitária pertinentes. 
Art. 35 - No último dia previsto para a desmontagem, o autorizatário deverá fazer a devolução das 
chaves, correntes e cadeados dos portões e edificações autorizadas para uso, no Departamento 
Administrativo e de Execução Orçamentária da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, devendo, 
neste ato, proceder a nova vistoria acompanhado de funcionário da pasta, atestando as condições da(s) 
área(s) devolvida(s). 
Parágrafo único - Caso o último dia previsto para a desmontagem coincida com um sábado, domingo 
ou feriado, as ações previstas no caput deste artigo deverão ser realizadas no primeiro dia útil sequente. 
 

CAPÍTULO VII 
DA LIMPEZA DA ÁREA 

Art. 36 - Fica fixado conforme o Anexo I deste decreto, o valor do depósito de caução em garantia da 
limpeza e por eventuais danos do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” e área contígua para 
estacionamento. 
Art. 37 - A limpeza do local é de total responsabilidade do autorizatário, tanto na área interna como na 
área externa do Recinto de Exposições, seguindo o estabelecido neste Decreto e na Lei Municipal nº 
9.010/2003, que trata da obrigatoriedade da limpeza imediata após o término do evento da área pública 
utilizada, incluindo a limpeza dos bens privados no entorno e, Lei Municipal nº 12.919/2018, que trata 
sobre a obrigatoriedade da coleta seletiva nos eventos. 
Art. 38 - A limpeza deverá ser executada no entorno do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” 
e/ou na área IX (estacionamento), imediatamente após a realização do evento, obedecendo ainda o 
disposto na Lei nº 9.010/2003. 
§ 1º - O autorizatário é o único responsável pela coleta e destinação dos resíduos sólidos secos, 
obedecendo os dispostos na Lei nº 12.919/2018, estando sujeito às penalidades cabíveis. 
§ 2º - O prazo para a limpeza no interior do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” seguirá o 
estabelecido no Anexo I deste Decreto, conforme a(s) área(s) reservada(s).  
Art. 39 - A caução para limpeza e danos será restituída única e exclusivamente após a devolução da 
área em perfeitas condições de limpeza e uso, e cumpridas todas as condições previstas nos artigos 35 
e 38 do presente decreto, mediante protocolo de Requerimento para Devolução de Caução (Anexo VIII) 
na Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS PENALIDADES 

Art. 40 - O Termo de Autorização de Uso só será dado como finalizado após atestado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Abastecimento no Termo de Vistoria (Anexo VI) e no Termo de Retirada de 
Chaves, Cadeados e Correntes (Anexo VII), se cumpridas todas as exigências para reparação de 
eventuais danos e limpeza previstos neste Decreto. 



 
Parágrafo único - Após o prazo final para desmontagem estabelecido no Termo de Autorização de Uso, 
enquanto não houver o recebimento formal da área pela Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento, atestado o cumprimento do previsto no caput deste artigo, será carreada à pessoa 
jurídica realizadora do evento multa diária de 20 (vinte) UFM – Unidade Fiscal do Município.   
Art. 41 - No caso de cometimento das infrações previstas nos artigos 33 e 34 deste Decreto, a 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento notificará o autorizatário para restituir a(s) área(s) 
na(s) mesma(s) condições em que foram reservada(s) dentro de prazo a ser estabelecido pela 
Secretaria e ainda será implantada contra a pessoa requerente multa de 100 (cem) UFM. 
Parágrafo único - Enquanto a área não for dada como restituída pela Secretaria Municipal de 
Agricultura e Abastecimento, além da multa de 100 (cem) UFM por descumprimento dos artigos 33 e 34 
deste Decreto, a multa diária prevista no parágrafo único do artigo 40 também será implantada. 
Art. 42 - O descumprimento do disposto no caput do art. 38 e respectivo § 1º, ambos do presente 
Decreto, acarretará as multas previstas na Lei nº 9.010/2003 e Lei nº 12.919/2018. 
Art. 43 - O descumprimento do § 2º, do art. 38, deste Decreto conforme os prazos para limpeza 
estabelecidos no Anexo I deste Decreto, acarretará multa diária de 26 (vinte e seis) UFM. 
 

CAPÍTULO IX 
DAS CASAS INTERNAS NO RECINTO DE EXPOSIÇÕES “ALBERTO BERTELLI LUCATTO” 

Art. 44 - O Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” possui entre suas edificações 10 (dez) casas 
que poderão ser cedidas para o uso por Associações, Entidades, Sindicatos, outras organizações ou 
Órgãos Públicos que desenvolvam atividades vinculadas ao setor do agronegócio, por meio de Termo de 
Permissão de Uso, ou, em caso de vacância, serem utilizadas como pontos de apoio para os eventos 
que ocorram nas áreas V - VI - VII e VIII. 
 
Art. 45 - A cessão das casas será feita conforme o interesse público, obedecendo ainda as 
necessidades de representatividade de categorias vinculadas às atividades do setor do agronegócio, 
identificadas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. 
 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 46 - Os casos omissos, controversos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Decreto, bem como 
as sanções impostas pelo descumprimento do regulamento por este instituído, serão solucionadas por 
deliberação do Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento. 
Art. 47 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogando-se, no que couber, o Decreto 
nº 16.135, de 30 de janeiro de 2012, e as respectivas alterações, bem como as disposições em contrário.  
Paço Municipal “Dr. Lotf João Bassitt”, 14 de junho de 2019; 167º Ano e Fundação e 125º Ano de 
Emancipação Política de São José do Rio Preto. 
 
PREFEITO EDINHO ARAÚJO 
ANTONIO PEDRO PEZZUTO JÚNIOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
ADILSON VEDRONI 
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 
Registrado no Livro de Decretos e, em seguida publicado por afixação na mesma data e local de 
costume e, pela Imprensa Local. 

 



 
ANEXO III 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA RESERVA DE ÁREA(S) NO RECINTO DE EXPOSIÇÕES 
“ALBERTO BERTELLI LUCATTO” 

 
Eu,__________________________________________________________, RG nº _________________________, 
CPF nº________________________________, representante da empresa 
_____________________________________, CNPJ nº _____________________, situada à 
___________________________________________, nº________, na cidade de 
______________________________________ estado de ______________, telefone nº 
___________________________ e-mail: _______________________________, venho mui respeitosamente 
REQUERER a reserva da(s) área (s): 
 

Área Identificação croqui (Anexo II) Assinalar a(s) 
área(s) de 
interesse 

Área I Rancho do Tropeiro  
Área II Auditório  
Área III Caboclão  
Área IV Galpão Fábio Meirelles  
Área V Paralela Rua Daniel Antonio de Freitas  
Área VI Paralela Av. João Batista Vetorazzo  
Área VII Paralela Av. Fernando Bonvino  
Área VIII Todo o Recinto de Exposições  
Área IX Estacionamento  

 
Nome do evento:_______________________________________________________________ 
Edição:______________ Data de realização:_________________________________________ 
Tipo de evento: ________________________________________________________________ 
Público previsto:_______________________________________________________________ 
 
Apresento anexos os seguintes documentos, conforme artigo 11 do Decreto _________: 
I - Cópia do RG e do CPF do representante legal da empresa organizadora; 
II - Cópia do comprovante de endereço da empresa organizadora; 
III - Cópia do Contrato Social/Estatuto Social e Cartão CNPJ da empresa organizadora; 
IV - Cópia da ata de eleição da mesa Diretora em exercício quando for o caso; 
V - Certidão Negativa de débito perante a Municipalidade; 
VI - Cópia da Lei ou Certidão de Declaração de Utilidade Pública Federal, Estadual ou Municipal (em caso de 
entidades declaradas de utilidade pública). 
 
São José do Rio Preto, _____ de __________ de __________________. 
 
Atenciosamente, 

 
________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal) 
 

 
À 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
MODELO DE REQUERIMENTO PARA RESERVA DE ÁREA(S) NO RECINTO DE EXPOSIÇÕES 
“ALBERTO BERTELLI LUCATTO” COM SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DO PAGAMENTO DO 

PREÇO PÚBLICO DE USO  



 
Eu,__________________________________________________________, RG nº _________________________, 
CPF nº________________________________, representante da empresa 
_____________________________________, CNPJ nº _____________________, situada à 
___________________________________________, nº________, na cidade de 
______________________________________ estado de ______________, telefone nº 
___________________________ e-mail: _______________________________, venho mui respeitosamente 
REQUERER a reserva da(s) área (s): 
 

Área Identificação croqui (Anexo II) Assinalar a(s) 
área(s) de 
interesse 

Área I Rancho do Tropeiro  
Área II Auditório  
Área III Caboclão  
Área IV Galpão Fábio Meirelles  
Área V Paralela Rua Daniel Antonio de Freitas  
Área VI Paralela Av. João Batista Vetorazzo  
Área VII Paralela Av. Fernando Bonvino  
Área VIII Todo o Recinto de Exposições  
Área IX Estacionamento  

 
Nome do evento:_______________________________________________________________ 
Edição:______________ Data de realização:_________________________________________ 
Tipo de evento: ________________________________________________________________ 
Público previsto:_______________________________________________________________ 
 
Apresento anexos os seguintes documentos, conforme artigo 11 do Decreto _______/2019: 
I – Cópia do RG e do CPF do representante legal da empresa organizadora; 
II – Cópia do comprovante de endereço da empresa organizadora; 
III – Cópia do Contrato Social/Estatuto Social e Cartão CNPJ da empresa organizadora; 
IV – Cópia da ata de eleição da mesa Diretora em exercício quando for o caso; 
V – Certidão Negativa de débito perante a Municipalidade; 
VI – Cópia da Lei ou Certidão de Declaração de Utilidade Pública Federal, Estadual ou Municipal (em caso de 
entidades declaradas de utilidade pública). 
 
Conforme o disposto no artigo 12 do Decreto nº ______/2019, solicito a isenção do pagamento do preço público de 
autorização de uso da(s) área(s) acima identificada(s), pois estou enquadrado no seguinte inciso: 
(    ) I -  Organizadores diversos de personalidade jurídica quando da realização de eventos voltados ao 
desenvolvimento e fomento do agronegócio no município e região, mediante apresentação de programação das 
atividades e justificativa; 
Justificativa e Programação do evento (Preencher com os objetivos do evento e a 
programação):_________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________ 
( ) II – Organizadores diversos de personalidade jurídica quando da realização de eventos com atividades 
comprovadamente de interesse público e gratuitas à população, mediante apresentação de programação das 
atividades e justificativa; 
Justificativa e Programação do evento (Preencher com os objetivos do evento e a 
programação):_________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________ 
(    ) III – Entidades declaradas de Utilidade Pública que requeiram área para realização de evento no Recinto de 
Exposições “Alberto Bertelli Lucatto”, mesmo com cobrança de ingressos, desde que comprovem a destinação 
beneficente do mesmo; 
Entidade(s) beneficiadas(s) (Preencher com o(s) nome(s) da(s) entidade(s) e anexar ofício que formaliza a 
destinação dos recursos do evento entre as 



 
partes):_______________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________ 
(  ) IV – Órgãos vinculados ao poder público, em qualquer esfera e instância, mediante apresentação de programação 
das atividades e justificativa. 
Justificativa e Programação do evento (Preencher com os objetivos do evento e a 
programação):_________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________ 
 
 
São José do Rio Preto, _____ de __________ de __________________. 
 
Atenciosamente, 

________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal) 

 
 
 

 
À 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL 

 

Pelo presente instrumento o Município de São José do Rio Preto, inscrito no CNPJ sob o n° 

46.588.950/0001-80, com sede no Paço Municipal “Dr. Lotf João Bassit”, localizado na Avenida Alberto 

Andaló, n° 3030, Centro, neste ato representado pelo Sr. Antônio Pedro Pezzuto Júnior, Secretário 

Municipal de Agricultura e Abastecimento, doravante denominado Município e 

__________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n° 

__________________________________________, neste ato representado pelo 



 
_________________________________, portador do RG n° ____________________________ e CPF n° 

______________________________, doravante denominado de Autorizatário, formalizam o presente 

Termo de Autorização de Uso, conforme disposto na Emenda n° 47, da Lei Orgânica do Município, e do 

Decreto n° 16.779, de 23 de Maio de 2013, e, nos termos das cláusulas abaixo elencadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ÁREA(S) 

 

§1º - O objeto do presente Termo de Autorização é o uso de área(s) do bem público municipal 

identificado como Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto”, localizado na Rua Daniel Antônio de 

Freitas, nº 115, Distrito Industrial, em São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, em favor do 

Autorizatário, com a finalidade de realização do evento 

________________________________________________________, que deverá ocorrer no(s) dia(s) 

_______________________________________ sendo o uso da(s) área(s) regulamentada(s) pelos 

dispostos no Decreto nº _______/2019. 

§2º - A(s) área(s) do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” autorizadas para uso do 

Autorizatário são as aqui identificadas, tendo suas localizações delimitadas conforme Anexo II do 

Decreto nº ____/2019: 

RESERVA Área Identificação croqui (Anexo II) Decreto nº __________ 
 Área I Rancho do Tropeiro 
 Área II Auditório 
 Área III Caboclão 
 Área IV Galpão Fábio Meirelles 
 Área V Paralela Rua Daniel Antonio de Freitas 
 Área VI Paralela Av. João Batista Vetorazzo 
 Área VII Paralela Av. Fernando Bonvino 
 Área VIII Todo o Recinto de Exposições 
 Área IX Estacionamento 

 

§3º - O evento é considerado de ____________ porte, conforme regulamentado pelos incisos I e II, do 

parágrafo único do artigo 4º do Decreto nº______/2019. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO PÚBLICO E OUTRAS TAXAS 

 

§1º - O Autorizatário efetuou os pagamentos para uso da(s) área(s), conforme previsto no artigo 17, do 

Decreto nº _____/2019: 

I – Valor de ________UFM – R$ ________________________________, a título de reserva, 

correspondente a 50% do valor total do período da(s) área(s) reservada(s); 



 
II – Valor de _________UFM – R$ ___________________________________, correspondente ao 

pagamento do valor restante devido, completando assim o preço público total para a utilização do 

Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto”; 

III – Valor de ________UFM – R$ ___________________________________, correspondente a energia 

elétrica; 

IV – Valor de ____________UFM – R$ _________________________________, correspondente ao 

depósito de caução para limpeza e danos. 

§2º - Os pagamentos das referidas somas foram feitos por boletos bancários emitidos pela Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento, em favor da Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, e os 

comprovantes de pagamentos foram entregues à Secretaria validando a assinatura do presente termo. 

§3º - Para a utilização da(s) área(s) V, VI, VII ou VIII, para eventos considerados de grande porte, o 

Autorizatário está apresentando, além do pagamento do valor referente ao uso de energia elétrica, 

comprovante de locação de geradores para uso durante a realização do evento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESISTÊNCIA E TRANSFERÊNCIA DE DATA OU ÁREA 

 

§1º - Caso haja desistência em prazo igual ou inferior a 30 (trinta) dias da data do evento, além da 

obrigação do pagamento do valor total do uso da(s) área(s), haverá a incidência de multa 

correspondente ao valor total da locação. 

§2º – No caso da formalização ou não da desistência pelo Autorizatário em período igual ou inferior a 30 

(trinta) dias da data do evento e com a confirmação da não realização do evento, serão passíveis de 

devolução os valores pagos a título de energia elétrica e o depósito de caução para limpeza e danos, que 

deverão ser requeridos à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, não eximindo o autorizatário do 

pagamento da multa prevista no §2º do artigo 20 do Decreto ______/2019. 

§3º – O Autorizatário poderá requerer a alteração da data para uso da(s) área(s) em até 45 (quarenta e 

cinco) dias anteriores a data originalmente reservada para o uso, ficando isento de novo recolhimento 

do valor de reserva, desde que não tenha aumento no valor total do preço público. 

§4º - Em caso de deferimento para alteração de data, o preço público cobrado será sempre o maior em 

relação ao período previamente requerido e o novo período solicitado, sendo emitido o boleto 

referente à diferença conforme a necessidade. 

§5º - O requerimento de alteração de data poderá ou não ser deferido, conforme disponibilidade de 

agenda e análise técnica da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 

§6º – Solicitação de alteração de data para uso da(s) área(s) reservada(s) em período inferior aos 45 

(quarenta e cinco) dias previstos no caput deste artigo, acarretará nova cobrança de pagamento da taxa 



 
de reserva, não sendo restituído, em qualquer hipótese, o pagamento de reserva já realizado, nem será 

dispensada a quitação de débitos já implantados. 

§7º - Pedidos de alteração de data com diminuição de dias de uso da(s) área(s), não terão valores 

restituídos, devendo o Autorizatário efetuar o pagamento dos valores inicialmente calculados para o 

período. 

§8º – O Autorizatário poderá requerer a alteração de área(s) para realização do evento em até 45 

(quarenta e cinco) dias anteriores a data reservada para o evento podendo a solicitação ser ou não 

atendida pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, sendo isento de novo pagamento de reserva, 

desde que não tenha aumento do valor total do preço público. 

§9º - Em caso de deferimento para alteração de área(s), o preço público cobrado será sempre o maior 

em relação à área inicialmente requerida e a nova área pleiteada, sendo emitido o boleto referente a 

diferença conforme a necessidade. 

§10º - Não serão, em hipótese alguma, restituídos os valores ao Autorizatário em caso de mudança para 

área com preço público menor do que o da área originalmente reservada. 

§11º – Solicitação de alteração de área(s) reservada(s) em período inferior aos 45 (quarenta e cinco) 

dias previstos no caput deste artigo, acarretará nova cobrança de pagamento de taxa de reserva, não 

sendo restituído, em qualquer hipótese, o pagamento de reserva já realizado, nem será dispensada a 

quitação de débitos já implantados. 

§12º – O Autorizatário poderá requerer alteração de data e/ou área apenas 01 (uma) vez. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO INÍCIO DA UTILIZAÇÃO DO BEM PÚBLICO, MONTAGEM E DESMONTAGEM 

 

§1º – Conforme disposto no artigo 4º do Decreto nº 16.779, de 23 de Maio de 2013, o início da 

utilização do bem público, ou a prestação da garantia, quando exigida, após a publicação do ato de 

autorização, independentemente de qualquer outro ato especial, representará a concordância do 

autorizatário com todas as condições da autorização de uso estabelecidas pela autoridade competente. 

§2º - O Autorizatário poderá retirar as chaves das áreas, para início da montagem das estruturas do 

evento, a partir do dia _______ de _____________ de ______, quando será acompanhado em vistoria 

por técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e assinará o Termo de Vistoria e o 

Termo de Retirada das Chaves, Cadeados e Correntes. 

§3º - O Autorizatário deverá fazer a devolução da(s) área(s), livre(s) de quaisquer estruturas, 

devidamente limpa(s) e na(s) mesma(s) condições do início do período de locação, até o dia ______ de 

___________ de __________, quando será acompanhado por técnico da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento e, em caso de total conformidade com os dispostos no Decreto regulamentar, a 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento receberá a(s) área(s), a(s) chave(s), cadeado(s) e corrente(s), 

e dará como encerrado o presente Termo de Autorização de Uso de Bem Público Municipal. 



 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA LIMPEZA DA ÁREA  

 

§1º - A limpeza do local é de total responsabilidade do Autorizatário, tanto na área interna como na área 

externa do Recinto de Exposições, seguindo o estabelecido no Decreto nº _____/2019 e nas Leis 

Municipais nº 9.010/2003, que trata da obrigatoriedade da limpeza imediata após o término do evento 

da área pública utilizada, incluindo a limpeza dos bens privados no entorno; e nº 12.919/2018, que trata 

sobre a obrigatoriedade da coleta seletiva nos eventos. 

§2º – Segundo os dispositivos legais, a limpeza deverá ser executada da seguinte forma: 

I – Entorno do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” e área IX – estacionamento – deverão ser 

realizadas imediatamente após a realização do evento, obedecendo ainda os demais dispostos na Lei nº 

9.010/2003, estando sujeito às penalidades previstas na Lei; 

II – O Autorizatário é o único responsável pela coleta e destinação dos resíduos sólidos secos, 

obedecendo os dispostos na Lei nº 12.919/2018, estando sujeito às penalidades previstas na Lei; 

III – O prazo para a limpeza no interior do Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucatto” seguirá o 

estabelecido no Anexo I do Decreto regulamentar, conforme a(s) área(s) reservada(s).  

§3º - A caução para limpeza e danos será restituída única e exclusivamente após a devolução da área em 

perfeitas condições de limpeza e uso, e cumpridas todas as condições previstas nos artigos 35 e 38 do 

Decreto regulamentar, mediante protocolo de Requerimento para Devolução de Caução na Secretaria 

de Agricultura e Abastecimento. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
 
§1º – O Termo de Autorização de Uso só será dado como finalizado após o ateste pela Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento no Termo de Vistoria (Anexo VI) e Termo de Retirada de Chaves, Cadeados 

e Correntes (Anexo VII), se cumpridas todas as exigências para reparação de eventuais danos e limpeza 

previstos no Decreto regulamentar. 

§2º – Após o prazo final para desmontagem estabelecido no Termo de Autorização de Uso, enquanto 

não houver o recebimento formal da área pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 

com os devidos atestes, incidirá multa diária de 20 (vinte) UFMs.   

§3º – No caso de cometimento das infrações previstas nos artigos 33 e 34 do Decreto regulamentar, a 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento notificará o autorizatário para restituir a(s) área(s) na(s) 

mesma(s) condições em que foram reservada(s) dentro de prazo a ser estabelecido pela Secretaria e 

ainda será implantada multa de 100 (cem) UFMs. 

§4º – Enquanto a área não for dada como restituída pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, 

além da multa de 100 (cem) UFMs por descumprimento dos artigos 33 e 34 do Decreto regulamentar, a 

multa diária prevista no parágrafo único do artigo 40 também será implantada. 



 
§5º - O descumprimento dos dispostos nos incisos I e II do artigo 38 do Decreto regulamentar, 

acarretará as multas previstas na Lei nº 9.010/2003 e Lei nº 12.919/2018. 

§6º – O descumprimento do inciso III do artigo 38, conforme os prazos para limpeza estabelecidos no 

Anexo I do Decreto regulamentar, acarretará multa diária de 26 (vinte e seis) UFMs. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

§1º O bem público utilizado deverá ser restituído, ao final, em perfeito estado de conservação, e os 

eventuais danos ou avarias causadas nas instalações existentes no bem público deverão ser 

recompostos até a data final acordada para devolução da área, independente de notificação. 

§2º - Se o Autorizatário por qualquer motivo não efetivar os devidos reparos, poderá o Município 

determinar sua realização direta ou indiretamente e caso o valor dos serviços seja superior ao valor do 

depósito caução, será cobrado por via de ação própria, a título de multa penal moratória, o valor 

excedente do serviço realizado, servindo este instrumento como título extrajudicial. 

§3º – Deverá o Autorizatário providenciar, além da limpeza do bem público, a desmontagem de 

quaisquer equipamentos necessários a realização do evento, sendo que não constatada qualquer 

irregularidade e devolvidas as chaves, correntes e cadeados, o Município o dará por recebido. 

§4º - O Autorizatário não poderá auferir receitas provenientes da utilização de qualquer dependência, 

isoladamente. 

§5º - É única e exclusivamente de responsabilidade do Autorizatário a contratação de seguranças para 

cuidar da entrada e saída de pessoas na(s) área(s) autorizada(s), assim como cuidar da estrutura do 

evento e do bem público, desde o dia da retirada das chaves, até a devolução das mesmas. 

§6º - É única e exclusivamente de responsabilidade do Autorizatário a colocação de tapumes e 

fechamentos delimitando as áreas autorizadas, obedecendo ao estabelecido no croqui de identificação, 

Anexo II do Decreto regulamentar. 

§7º – Fica o Município isento de qualquer responsabilidade sobre acidentes pessoais ou qualquer dano 

material sofrido pelos participantes do evento. 

§8º - Fica terminantemente proibido ceder ou transferir a terceiros o local destinado à realização do 

evento. 

§9º - O Município não responderá por qualquer extravio perda ou danificação de bens ou equipamentos 

de propriedade do Autorizatário, utilizados durante o evento ou em razão deste. 

§10º – Consiste em prerrogativa do Município, determinar a qualquer tempo, a desocupação do local, 

durante o período previsto na Cláusula Primeira deste instrumento, se necessário ao interesse público, 

sem que de tal ato resulte qualquer direito às indenizações para o Autorizatário ou ônus para si. Poderá 



 
também a Município valer-se de tal faculdade caso o Autorizatário esteja infringindo as disposições 

contidas neste instrumento. 

§11º - São de responsabilidade do Autorizatário: 

a) Coordenar, controlar e responder pela montagem, conservação e desmontagem das instalações 

necessárias ao evento; 

b) Responder por si ou por terceiros, pelos eventuais danos e prejuízos às instalações e acessórios que 

pertençam ou integrem o bem público; 

c) Responder pela vigilância e segurança interna das áreas a serem utilizadas, devendo adotar 

principalmente medidas preventivas contra incêndio, furto, roubo, depredações e tumultos; 

d) Os profissionais contratados pelo Autorizatário para trabalharem no evento deverão estar 

uniformizados portando a respectiva identificação; 

e) Na hipótese da não realização do evento objeto deste instrumento por motivos alheios à vontade do 

Município, o Autorizatário se obrigará a divulgar nota explicativa, nos principais veículos de 

comunicação da nossa região, na qual será expressamente mencionada a isenção de responsabilidade 

pelo ocorrido por parte do Município; 

f) O recolhimento de todas as taxas ou valores relativos à realização do evento, em especial aquelas 

referentes ao ECAD, pela execução sonora de qualquer espécie e radiofônica de obras musicais; 

g) A retirada de todas e quaisquer propagandas pintadas ou fixadas nas dependências do bem público, 

ao término do evento, sendo vedada a realização destas sobre telhados; 

h) O pagamento de quaisquer despesas, taxas ou tarifas, públicos ou privados, emolumentos ou 

contribuições, emanados do Poder Público, em razão da ocupação do imóvel e das atividades nele 

desenvolvidas; 

i) O cumprimento das disposições impostas nas Leis Complementares Municipais nºs 17/92 e 217/05, 

NBR 10.151 e Resolução CONAMA 01/90, que se referem às restrições e limitações de sons; 

j) Providenciar a instalação de banheiros químicos com vistas a atender ao evento, sem cobrança e sem 

prejuízo das instalações do bem público e com vistas à manutenção das condições de higiene; 

k) Instalar algum tipo de proteção no local, para que não haja prejuízos à flora existente; 

l) Quando for o caso, doar 50 (cinquenta) espécies de mudas de árvores nativas, com no mínimo 1,50 m 

(um metro e cinquenta centímetros) de altura, depositando-as no Viveiro Municipal, como 

compensação ambiental pelo uso do bem público. O ato oficial somente será expedido, mediante recibo 

juntado aos autos. 

§12º - Fica o Autorizatário responsável pelo recolhimento dos demais valores que venham a incidir na 

realização do evento, providenciar as licenças exigidas pelos órgãos competentes, assim como a retirada 

do alvará de licença extraordinária emitido pela Fazenda Municipal autorizando a realização do mesmo. 



 
§13º – Durante a vigência da autorização de uso o Autorizatário deverá cumprir todas as 

obrigatoriedades referentes à limpeza, manutenção, conservação, fiscalização do bem público, 

segurança do público e estruturas, socorro, incêndio, juizado de menores, desvio de trânsito, limite de 

altura de som, responsabilidade técnica pelas estruturas montadas, entre outras previstas pelas várias 

legislações federal, estadual e municipal, assim como instâncias fiscalizatórias, comprometendo-se 

ainda, salvo autorização expressa em contrário, a entregá-lo dentro do prazo, nas mesmas condições em 

que inicialmente se encontrava. 

§14º - Os casos omissos serão dirimidos de acordo com a legislação Federal, Estadual e Municipal 

pertinentes ao caso. 

§15º - O Autorizatário toma ciência neste ato e aceita cumprir todas as normas contidas no presente 

instrumento e as demais decorrentes de lei ou normas aplicáveis ao caso. 

§16º - O Decreto nº ____/2019 passa a ser parte integrante deste Termo de Autorização de Uso de Bem 

Público Municipal. 

§17º - Fica eleito o Foro da Comarca de São José do Rio Preto, para a solução de quaisquer dúvidas, 

porventura surgidas na interpretação ou execução do presente. 

§18º - Comprometem-se, o Município e Autorizatário, a darem fiel cumprimento aos termos deste 

instrumento, assim como demais condições dispostas no Decreto nº ______/2019, seguindo, assinado, 

em 02 (duas) vias pelas partes e, também, por duas testemunhas. 

 

São José do Rio Preto, _________de _______________ de _____________. 

 

 

_____________________________________________ 

Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento 

 

______________________________________________ 

                                                                                     Autorizatário 

Testemunhas: 

 

1.______________________________                          2. ______________________________                                
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 
TERMO DE VISTORIA RECINTO DE EXPOSIÇÕES “ALBERTO BERTELLI LUCATTO” 

 
Evento:___________________________________ Data(s):_________________________________ 
Autorizatário:__________________________________________________________________________ 
 

Área(s) 
Reservada(s) 

Condições verificadas na vistoria  

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
São José do Rio Preto, _________de ________________ de _________________. 
 
De acordo: 
 
___________________________________                       ___________________________________ 
                           Autorizatário                                                  Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
 

Para preenchimento pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento quando da restituição da área: 
 

A SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO ATESTA A RESTITUIÇÃO DA(S) ÁREA(S) 
RESERVADA(S) NAS MESMAS CONDIÇÕES DE USO EM QUE FORA(M) RECEBIDA(S) QUANDO DO INÍCIO 
DA AUTORIZAÇÃO DE USO, ESTANDO O AUTORIZATÁRIO APTO A REQUERER A DEVOLUÇÃO DO 
DEPÓSITO DA CAUÇÃO PARA LIMPEZA E DANOS. 
 
São José do Rio Preto, _________de ________________ de _________________. 
 



 
___________________________________ 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento 

ANEXO VII 
TERMO DE RETIRADA DE CHAVES, CADEADOS E CORRENTES DO RECINTO DE EXPOSIÇÕES “ALBERTO 

BERTELLI LUCATTO” 
 
Evento:___________________________________ Data(s):_________________________________ 
Autorizatário:__________________________________________________________________________ 
 

IDENTIFICAÇÃO CHAVE CADEADO CORRENTE  IDENTIFICAÇÃO CHAVE CADEADO CORRENTE 

PORTÃO 1     CASA 1    
PORTÃO 2     CASA 2    
PORTÃO 3     CASA 3    
PORTÃO 4     CASA 4     
PORTÃO 5     CASA 5    
PORTÃO 6     CASA 6    
PORTÃO 7     CASA 7    
PORTÃO 8     CASA 8    
PORTÃO 9     CASA 9    
PORTÃO 10     CASA 10    
PORTÃO 11         
PORTÃO 12         
PORTÃO 13         
PORTÃO 14         

 
 
São José do Rio Preto, _________de ________________ de _________________. 
 
De acordo: 
 
___________________________________                       ___________________________________ 
                           Autorizatário                                                  Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
 
 
 
 
Para preenchimento pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento quando da devolução das chaves, 

cadeados e correntes: 
 

A SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO ATESTA A DEVOLUÇÃO DOS ITENS RETIRADOS, 
ESTANDO O AUTORIZATÁRIO APTO A REQUERER A DEVOLUÇÃO DO DEPÓSITO DA CAUÇÃO PARA 
LIMPEZA E DANOS. 
 
São José do Rio Preto, _________de ________________ de _________________. 
 

__________________________________ 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento 

 
 
 

ANEXO VIII 
MODELO DE REQUERIMENTO PARA DEVOLUÇÃO DE CAUÇÃO 



 
 
Eu,____________________________________________________________________________, RG nº 

_________________________, CPF nº________________________________, representante da 

empresa _____________________________________, CNPJ nº _____________________, situada à 

___________________________________________, nº___________, na cidade de 

____________________________________ estado de __________________, telefone nº 

___________________________ e-mail: ___________________________________, venho mui 

respeitosamente requerer a DEVOLUÇÃO do valor pago a título de caução para limpeza e danos 

referente a realização do evento ___________________________________, no período de 

____________________________, uma vez que fiz a restituição do bem público nas mesmas condições 

de uso recebidas, inclusive com a execução total da limpeza conforme previsto no Decreto nº 

_____________. 

Dados para restituição: 

Banco:_______________________________ 

Agência:______________________________ 

CC nº:________________________________ 

Titular:________________________________ 

São José do Rio Preto, _____ de __________ de __________________. 

Atenciosamente, 

________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal) 

 
À 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 
 
 



 
ANEXO I 

PREÇO PÚBLICO PARA UTILIZAÇÃO DE ÁREAS NO RECINTO DE EXPOSIÇÕES “ALBERTO BERTELLI LUCATTO”, VALOR REFERENTE A ENERGIA 
ELÉTRICA, VALOR DEPÓSITO DE CAUÇÃO PARA LIMPEZA E DANOS e PRAZO PARA LIMPEZA INTERNA DO RECINTO 

Área Identificação croqui 
(Anexo II) 

PREÇO PÚBLICO PRAZO 

RESERVA DE ÁREA (UFM) 
(Valor diário) 

ENERGIA ELÉTRICA (UFM)** 
(Valor diário) 

DEPÓSITO 
CAUÇÃO (UFM) 

(Valor único) 

PRAZO PARA 
LIMPEZA 
(DIAS)*** 

Preço por dia de 
reserva  

Preço a partir 3º 
dia de reserva  Sem Show 

(Preço por dia)  

Com Show 
(Preço por dia)  Limpeza e danos  

Valor único 

Área(s) 
interna(s) 

 Médio 
porte 

Grande 
porte 

Médio 
porte 

Grande 
porte 

Médio 
porte 

Grande 
porte 

Área I Rancho do Tropeiro 30 15 5 20 30 2 
Área II Auditório 10 5 1 Não autorizado Isento 1 
Área III Caboclão 20 10 5 20 30 2 
Área IV Galpão Fábio 

Meirelles 10 5 5 Não autorizado Isento 2 

Área V Paralela Rua Daniel 
Antonio de Freitas 60 110 30 55 5 40 60 91 5 

Área VI Paralela Av. João 
Batista Vetorazzo 70 130 35 65 5 40 60 91 5 

Área VII Paralela Av. 
Fernando Bonvino 70 130 35 65 5 40 60 91 5 

Área VIII Todo o Recinto de 
Exposições 110 200 55 100 5 40 60 91 5 

Área IX Estacionamento 50 90 50 90 5* Evento não autorizado 30* Imediata 
* A Área IX – Estacionamento – quando reservada em conjunto com outra(s) área(s), não terá cobrança individual de energia elétrica e depósito da caução para limpeza e danos. Em caso de reserva independente, para uso em 
evento específico, haverá a cobrança de 5 UFMs como taxa de energia elétrica/dia de uso e 30 UFMs de caução para limpeza e danos. O prazo de limpeza segue o estabelecido no inciso I do artigo 38 do Decreto regulamentar. 
** Conforme §1º do artigo 12 do Decreto nº ________ - Para os isentos, o valor referente a energia elétrica será fixado em 5 (cinco) UMFs por dia de uso para todas as áreas, exceção da Área II – Auditório, estabelecida em 1 (uma) 
UFM. 
*** A limpeza externa obedecerá aos dispostos do Capítulo VII do Decreto nº _____________.  

Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
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ANEXO II
CROQUI DE ÁREAS PARA USO

Recinto de Exposições
´´Alberto Bertelli Lucatto´´

Áreas não disponíveis

Casas sujeitas a análise de 
disponibilidade

Área  I     -      

Área  II    -    

Área  III   -   

Área  IV   -   

Área  V    -                    

Área  VI   -                    

Área  VII  -  

Área  VIII - 

Área  IX   -   

Rancho do Tropeiro

Auditório

Caboclão

Galpão Fábio 
Meirelles

Paralela Rua Daniel 
Antonio de Freitas
(Inclusa área IV conforme
disponibilidade)

Paralela Av. João 
Batista Vetorazzo
(Inclusa área IV conforme
disponibilidade)

Paralela Av. 
Fernando Bonvino
(Excluindo áreas I / II)

Todo o Recinto
(Excluindo áreas I / II)

Estacionamento
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